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RESUMO  

Este artigo tem como objetivo analisar a percepção da população em relação às mudanças na 

quantidade e nos períodos de chuvas na região sul de Rondônia, com foco na cidade de Vilhena-RO. 

O tema se mostra relevante diante do crescente debate sobre os efeitos das mudanças climáticas nas 

dinâmicas regionais e no cotidiano das populações locais. A metodologia utilizada foi de caráter 

descritivo, com abordagem quali-quantitativa, a partir da aplicação de questionários estruturados 

contendo perguntas fechadas. Os instrumentos foram aplicados presencialmente em diferentes pontos 

da cidade e virtualmente por meio da plataforma Google Forms, sendo divulgados em redes sociais. 

Os dados revelaram que 70,3% dos participantes percebem uma diminuição significativa na 

quantidade de chuvas nos últimos anos, enquanto 60,4% indicaram que os períodos de estiagem estão 
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mais longos. Ainda, 34,7% relataram que as chuvas têm ocorrido fora dos períodos considerados 

tradicionais. Esses resultados indicam uma percepção coletiva de alteração no regime pluviométrico 

local, a qual é coerente com estudos científicos sobre o tema na região amazônica. A análise das 

respostas abertas permitiu identificar preocupações relacionadas ao abastecimento de água, agricultura 

e aumento de temperaturas. Conclui-se que a percepção ambiental da população de Vilhena representa 

uma importante fonte de informação para a formulação de políticas públicas e ações educativas 

voltadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. O estudo reforça a importância de 

considerar os saberes locais e o diálogo entre ciência e sociedade como estratégia para a construção 

de respostas sustentáveis e socialmente engajadas frente às transformações ambientais 

contemporâneas. 

 

Palavras-chave: Percepção Ambiental. Mudanças Climáticas. Precipitação. Rondônia. Amazônia. 

 

ABSTRACT 

The aim of this article is to analyze the population's perception of changes in the amount and timing 

of rainfall in the southern region of Rondônia, with a focus on the city of Vilhena-RO. The topic is 

relevant given the growing debate on the effects of climate change on regional dynamics and the daily 

lives of local populations. The methodology used was descriptive, with a qualitative-quantitative 

approach, based on the application of structured questionnaires containing closed questions. The 

instruments were applied face-to-face in different parts of the city and virtually using the Google 

Forms platform, and were posted on social networks. The data revealed that 70.3% of the participants 

perceive a significant decrease in the amount of rainfall in recent years, while 60.4% indicated that 

the dry periods are longer. In addition, 34.7% reported that the rains have been occurring outside the 

traditional periods. These results indicate a collective perception of a change in the local rainfall 

regime, which is consistent with scientific studies on the subject in the Amazon region. Analysis of 

the open-ended responses identified concerns related to water supply, agriculture and rising 

temperatures. It is concluded that the environmental perception of the population of Vilhena represents 

an important source of information for the formulation of public policies and educational actions 

aimed at mitigating and adapting to climate change. The study reinforces the importance of 

considering local knowledge and the dialog between science and society as a strategy for building 

sustainable and socially engaged responses to contemporary environmental transformations. 

 

Keywords: Environmental Perception. Climate Change. Precipitation. Rondônia. Amazonia. 

 

RESUMEN 

Este artículo pretende analizar la percepción de la población sobre los cambios en la cantidad y el 

momento de las precipitaciones en la región sur de Rondônia, con especial atención a la ciudad de 

Vilhena-RO. El tema es relevante dado el creciente debate sobre los efectos del cambio climático en 

la dinámica regional y en la vida cotidiana de las poblaciones locales. La metodología utilizada fue 

descriptiva, con enfoque cualitativo-cuantitativo, basada en la aplicación de cuestionarios 

estructurados con preguntas cerradas. Los instrumentos fueron aplicados presencialmente en 

diferentes puntos de la ciudad y virtualmente utilizando la plataforma Google Forms y divulgados en 

las redes sociales. Los datos revelaron que el 70,3% de los participantes percibe una disminución 

significativa en la cantidad de precipitaciones en los últimos años, mientras que el 60,4% indicó que 

los períodos secos son más largos. Además, el 34,7% señaló que las lluvias se han producido fuera de 

los períodos tradicionales. Estos resultados indican una percepción colectiva de un cambio en el 

régimen local de lluvias, lo que concuerda con los estudios científicos sobre el tema en la región 

amazónica. El análisis de las respuestas abiertas permitió identificar preocupaciones relacionadas con 

el abastecimiento de agua, la agricultura y el aumento de las temperaturas. Se concluye que la 
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percepción ambiental de la población de Vilhena representa una importante fuente de información 

para la formulación de políticas públicas y acciones educativas dirigidas a la mitigación y adaptación 

al cambio climático. El estudio refuerza la importancia de considerar el conocimiento local y el 

diálogo entre ciencia y sociedad como estrategia para construir respuestas sostenibles y socialmente 

comprometidas a las transformaciones ambientales contemporáneas. 

 

Palabras clave: Percepción Medioambiental. Cambio Climático. Precipitación. Rondônia. 

Amazonia.  
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1 INTRODUÇÃO  

As mudanças climáticas vêm sendo amplamente reconhecidas como um dos maiores desafios 

ambientais e sociais do século XXI, sobretudo devido às alterações nos padrões de precipitação, 

temperatura e ocorrência de eventos extremos, como enchentes e secas (IPCC, 2014; Motta et al., 

2011 apud Mesquita et al., 2019). 

No Brasil, essas mudanças têm impactos regionais significativos, especialmente em áreas de 

transição climática e agroecológica, como o sul de Rondônia, onde há relatos de intensificação de 

chuvas e prolongamento da seca, afetando diretamente a vida e subsistência local (Pires et al., 2014; 

Magistro et al., 2001 apud Mesquita et al., 2019). 

A percepção social acerca dessas transformações climáticas é fundamental para subsidiar 

políticas públicas e estratégias de adaptação, visto que o reconhecimento das mudanças pelos próprios 

moradores pode influenciar comportamentos resilientes e reivindicações coletivas (Spence et al., 

2011; Zahran et al., 2006 apud Mesquita et al., 2019). Estudos realizados no Nordeste brasileiro, por 

exemplo, revelam que a maioria dos agricultores reconhece o aumento na frequência de eventos 

extremos e a redução das chuvas durante períodos críticos (Pitton, 2009; Menezes et al., 2011 apud 

Andrade et al., 2014). 

Dentro desse contexto, Pires et al. (2014) identificaram que produtores rurais de Minas Gerais 

vêm adaptando práticas agrícolas, como mudanças nas datas de plantio e ampliação do uso de 

irrigação, em resposta às alterações no regime hídrico. Já em ambientes urbanos e periurbanos, a 

percepção varia conforme aspectos sociodemográficos, mas ainda assim demonstra que parcela 

significativa da população nota variações relevantes na quantidade e no período das chuvas (Pedrini, 

2016). 

O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC), em seu relatório de 2013, apresenta 

evidências robustas sobre a vulnerabilidade de diversos ecossistemas e comunidades às mudanças no 

ciclo hidrológico, sobretudo em regiões do Centro-Oeste, como Rondônia (PBMC, 2013). 

Nesse sentido, a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009), 

regulamentada pelo Decreto nº 9.578/2018, estabelece diretrizes para mitigação de emissões e ações 

adaptativas, destacando a importância do olhar regional e local (BRASIL, 2009). Embora a legislação 

traga avanços, há lacunas quanto à integração de processos participativos e à incorporação da 

percepção social em planos regionais, o que limita a eficácia das políticas climáticas no campo e nas 

cidades (SEDEP, 2025). 

Em Vilhena–RO, município caracterizado por intensa atividade agropecuária e urbano-rural, 

o monitoramento dos impactos e a percepção dos moradores sobre mudanças na precipitação são 
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pouco explorados, especialmente em estudos de caráter científico. A escassez de evidências locais 

justifica a realização deste estudo, cujo objetivo é analisar a percepção dos residentes urbanos de 

Vilhena em relação às mudanças na quantidade e no período das chuvas, contribuindo para o 

planejamento territorial e a adaptação climática. 

O estudo contribui ao preencher uma lacuna na literatura regional, complementando 

investigações em outras partes do Brasil, como demonstrado por Pires et al. (2014) em Minas Gerais 

e estudos anteriores no Nordeste (Andrade et al., 2014; Fuentes et al., 2015). 

A coleta de dados foi realizada via questionário virtual e presencial em espaços públicos de 

Vilhena, possibilitando o acesso a diferentes perfis populacionais, conforme recomendam Lemos et 

al. (2002) e Obermaier; Rosa (2013) para políticas climáticas inclusivas. A análise da percepção, 

além de capturar a compreensão subjetiva das mudanças climáticas, pode ser complementada por 

índices como os propostos por Filmer e Pritchett (2001) e adaptados para fenômenos climáticos 

(Fuentes et al., 2015). 

Compreender como os moradores de determinadas regiões percebem as alterações no regime 

de chuvas é essencial para avaliar o nível de consciência ambiental local e a capacidade de resposta 

frente a eventos climáticos. Essa percepção também pode indicar o grau de vulnerabilidade social e 

econômica da população diante de impactos diretos como alagamentos, estiagens prolongadas ou 

perdas na agricultura urbana e familiar. Em cidades de médio porte como Vilhena, o crescimento 

urbano, aliado à pressão sobre os recursos naturais, pode potencializar os efeitos das mudanças no 

clima, sobretudo quando não há planejamento adequado. Ao mesmo tempo, o conhecimento 

empírico da população, muitas vezes negligenciado nos planejamentos técnicos, pode revelar padrões 

e indícios importantes de transformação ambiental. 

A observação cotidiana do tempo e do clima faz parte da vivência de diversos grupos sociais, 

e registrar essas impressões ajuda a construir um panorama mais completo da realidade ambiental. 

Ao valorizar esse tipo de conhecimento, o presente estudo também contribui para integrar saberes 

populares e acadêmicos na abordagem das questões climáticas. 

Diante disso, este artigo tem como objetivo identificar e analisar a percepção da população sobre 

possíveis mudanças na quantidade e no período das precipitações no município de Vilhena, localizado 

no sul de Rondônia, considerando experiências cotidianas e observações diretas dos moradores acerca 

do clima local. Assim, ao investigar a percepção local sobre mudanças na precipitação, este artigo 

pretende oferecer subsídios para a formulação de estratégias regionais de adaptação, bem como 

promover reflexões quanto à participação social na construção de políticas climáticas no sul de 

Rondônia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A percepção ambiental é compreendida como o processo pelo qual os indivíduos interpretam 

e atribuem significado aos fenômenos naturais, resultante de uma interação complexa entre 

experiências sensoriais, contextos sociais e culturais (Reigota, 2007; Pedrini; Lima; Viana, 2016). No 

Brasil, essa percepção varia significativamente entre espaços urbanos e rurais, dado que o meio em 

que o indivíduo está inserido influencia a forma como se percebe o ambiente e suas alterações. 

Munhoz et al. (2009) identificam abordagens preservacionistas em locais de alta 

escolaridade, em contraste com visões utilitaristas em regiões rurais, que enfatizam o uso econômico 

dos recursos naturais. Essa divergência é ampliada por Reigota (2007), que ressalta a necessidade de 

integração entre saberes tradicionais — que interpretam o ambiente como fonte de subsistência — e 

conhecimentos científicos, que oferecem bases para o planejamento ambiental, tanto em áreas 

urbanas quanto rurais. 

O conceito de topofilia, introduzido por Tuan (1980), refere-se ao afeto e vínculo emocional 

que as pessoas criam com seu lugar de origem ou vivência, o que pode intensificar a sensibilidade a 

alterações ambientais, como variações no padrão de chuvas. Estudos brasileiros, como os de Santos 

et al. (2018), demonstram que alunos de Itajubá‑MG pouco associam fenômenos atmosféricos à 

dimensão climática, revelando um distanciamento emocional entre as pessoas e seu habitat. Ao 

romper esse distanciamento e valorizar percepções populares — inclusive por meio de educação 

ambiental — torna-se possível construir um diálogo mais efetivo entre ciência e comunidade, 

promovendo maior engajamento em ações adaptativas. 

Um desafio comum em estudos de percepção é a confusão entre clima e tempo, o que pode 

distorcer as respostas dos inquiridos e comprometer a interpretação dos dados (Silva, 2012). A falta 

de clareza conceitual gera percepções que refletem eventos pontuais — como chuvas intensas ou 

longos dias de estiagem — em vez de mudanças sistemáticas no regime climático. Isso sugere que 

qualquer instrumento de pesquisa deve possuir clareza conceitual e contextualizar os termos para que 

os respondentes identifiquem, por exemplo, quando se trata de uma “seca prolongada” versus uma 

estação naturalmente mais seca. 

Pesquisas em centros urbanos brasileiros mostram que, embora haja reconhecimento geral de 

problemas como aquecimento global (Oliveira, 2008; Sturmer; Trevisol; Boton, 2010), isso nem 

sempre se traduz em percepção clara de mudanças no clima cotidiano, como alterações no período 

das chuvas. Um levantamento realizado em uma praça pública do Rio de Janeiro demonstrou que 

grande parte dos participantes associava o termo “aquecimento global” a problemas gerais do meio 
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ambiente, sem relacioná-lo diretamente às suas experiências com precipitações locais (Pedrini; Lima; 

Viana, 2016; Oliveira, 2008). 

No meio rural, a percepção das mudanças no padrão de chuvas frequentemente é 

acompanhada por adaptação de práticas agrícolas, como observam Pires et al. (2014) em Minas 

Gerais. Produtores locais ajustaram datas de semeadura, intensificaram o uso de irrigação e passaram 

a utilizar variedades de culturas mais resistentes à variabilidade hídrica. Esse processo é reforçado 

por Retamal et al. (2011), que destacam o valor metodológico de abordagens qualitativas — 

entrevistas, histórias de vida — para capturar a dimensão subjetiva da percepção enquanto 

incorporam narrativas dos agricultores sobre mudanças no regime pluviométrico. 

Para quantificar a percepção subjetiva sobre aspectos climáticos, Cunha, Carlos e Menezes 

(2019) adaptaram índices originalmente propostos por Filmer e Pritchett (2001), utilizando técnicas 

de análise fatorial varimax. Estes índices permitiram criar indicadores robustos, capazes de mensurar 

variáveis como: percepção de intensidade de chuvas, frequência de eventos extremos (enchentes, 

secas) e mudanças temporais nas estações pluviométricas. 

Assim, os dados qualitativos são convertidos em indicadores quantitativos que podem ser 

analisados estatisticamente, fornecendo subsídios para políticas públicas e planos adaptativos com 

clareza e definição numérica. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), instituída pela Lei nº 12.187/2009 e 

regulamentada pelo Decreto nº 9.578/2018, destaca a integração entre mitigação, adaptação e 

participação social (BRASIL, 2009). Seu artigo 4º estabelece objetivos como compatibilizar 

desenvolvimento econômico-social à proteção do sistema climático e implementar ações de 

adaptação com envolvimento de agentes públicos e privados. Já o artigo 5º enfatiza a necessidade de 

participação ativa de governo, academia e sociedade civil em ações climáticas. 

Ademais, a Lei nº 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, reforça 

a gestão participativa de bacias hidrográficas, oferecendo um arcabouço normativo que ampara 

iniciativas de monitoramento participativo da qualidade e quantidade de chuva, incluindo ações 

comunitárias como as deste estudo no sul de Rondônia. 

A educação ambiental desempenha papel fundamental no fortalecimento da percepção crítica 

das populações sobre as mudanças no clima e suas consequências. Segundo Carvalho (2004), a 

abordagem crítica da educação ambiental deve articular ciência, política e cultura, promovendo 

reflexões sobre os modos de vida e suas relações com os ciclos naturais. Essa perspectiva fomenta a 

formação de sujeitos conscientes e participativos, que compreendem a importância da preservação 

ambiental e das ações de mitigação e adaptação frente às mudanças climáticas. Em comunidades onde 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.7, n.7, p.39181-39196, 2025  

39188 

essa abordagem é trabalhada de forma contínua, observa-se maior discernimento sobre alterações 

climáticas locais, como mudanças nos períodos de chuva ou aumento de eventos extremos, além de 

maior engajamento em práticas sustentáveis (Jacobi, 2003). 

A forma como a mídia apresenta informações sobre o clima influencia diretamente a 

percepção social sobre o tema. De acordo com Capra (2006), a comunicação ambiental pode tanto 

esclarecer quanto confundir, dependendo da qualidade das informações transmitidas e do contexto 

sociocultural dos receptores. No Brasil, a cobertura midiática muitas vezes se limita a fenômenos 

extremos, como enchentes ou secas, sem aprofundar as relações estruturais com as mudanças 

climáticas globais (Martins, 2015). Isso cria uma percepção fragmentada e pontual, dificultando o 

reconhecimento de padrões mais amplos de transformação climática. Por outro lado, iniciativas de 

mídia comunitária e popular têm demonstrado potencial para fortalecer o entendimento local e 

estimular a participação em ações de enfrentamento aos impactos das mudanças do clima (Silva; 

Nascimento, 2021). 

As populações tradicionais e comunidades rurais frequentemente possuem formas próprias de 

observar e interpretar os ciclos climáticos, baseando-se em sinais da natureza, como o comportamento 

de animais, o florescimento de determinadas plantas e o movimento das nuvens. Esse saber, 

transmitido oralmente entre gerações, constitui um importante acervo de conhecimento empírico 

sobre o regime de chuvas em diferentes regiões brasileiras (Diegues, 2000). Embora muitas vezes 

desconsiderado por abordagens tecnocráticas, esse conhecimento pode ser integrado a estudos 

científicos, enriquecendo análises sobre a percepção climática local e fortalecendo estratégias de 

adaptação. Como destaca Berkes (2009), o diálogo entre ciência e saberes tradicionais é uma das 

chaves para a construção de sistemas socioecológicos mais resilientes, especialmente em tempos de 

instabilidade climática. 

 

3  METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa e quantitativa, de 

natureza descritiva, com o objetivo de identificar e analisar a percepção da população sobre mudanças 

no regime de chuvas no sul de Rondônia, especificamente na cidade de Vilhena‑RO. De acordo com 

Gil (2008), pesquisas descritivas têm como finalidade principal a caracterização de determinados 

fenômenos ou o estabelecimento de relações entre variáveis, o que se adéqua à proposta deste trabalho, 

ao investigar a percepção individual e coletiva da comunidade em relação à quantidade e ao período 

das precipitações na região. 
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A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário estruturado, elaborado com base 

em estudos anteriores sobre percepção ambiental e climática, como os de Pedrini, Lima e Viana (2016) 

e Cunha, Carlos e Menezes (2019). O questionário foi composto por questões fechadas, que abordaram 

aspectos como: percepção de mudanças na frequência e intensidade das chuvas e alterações nas 

estações do ano. 

A aplicação dos questionários ocorreu de duas formas complementares: presencial, nas ruas da 

cidade de Vilhena‑RO, e virtual, por meio da plataforma Google Forms, com divulgação nas redes 

sociais. Ambas as aplicações ocorreram entre os meses de novembro a dezembro do ano de 2024, 

sendo a aplicação presencial realizada em diferentes pontos da área urbana do município, buscando a 

diversidade de perfis socioeconômicos e etários entre os participantes. Já a versão online foi 

compartilhada em grupos públicos e privados de Vilhena no Facebook, WhatsApp e Instagram, com 

o objetivo de alcançar uma amostra mais ampla e heterogênea da população. Ao todo foram 

entrevistadas 101 pessoas. 

A escolha por utilizar métodos mistos justifica-se pela possibilidade de obter uma visão mais 

abrangente da percepção social sobre as mudanças climáticas locais, conforme defendido por Minayo 

(2001), que aponta a complementaridade entre dados quantitativos (mais objetivos e mensuráveis) e 

qualitativos (mais subjetivos e interpretativos) como uma estratégia eficaz em pesquisas sociais. A 

combinação de abordagens também permitiu compensar eventuais limitações associadas a cada 

técnica individualmente, como o viés de resposta em ambientes virtuais e as barreiras de tempo e 

acesso nas abordagens presenciais. 

O recorte geográfico da pesquisa está delimitado à cidade de Vilhena, localizada no extremo 

sul do estado de Rondônia, região Norte do Brasil. Com uma população estimada em cerca de 105 mil 

habitantes (IBGE, 2022), Vilhena possui características ambientais e climáticas marcantes, sendo parte 

da transição entre o bioma Amazônico e o Cerrado, o que influencia diretamente seu regime 

pluviométrico. Essa localização geográfica, associada a um histórico recente de crescimento urbano e 

alterações no uso do solo, torna o município um campo propício para investigações sobre percepção 

de mudanças no clima, uma vez que tem sofrido constantemente com inundações e no ano de 2024 

com muita fumaça resultante de queimadas na região. 

A amostragem adotada na pesquisa foi não probabilística por conveniência, uma vez que os 

participantes foram selecionados a partir do acesso nas ruas e nas redes sociais, respeitando-se critérios 

mínimos de diversidade de idade, gênero e ocupação. Embora esse tipo de amostragem não permita a 

generalização estatística dos resultados para toda a população, ele é amplamente utilizado em 

pesquisas exploratórias e de percepção, como apontam Marconi e Lakatos (2017), por proporcionar 
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acesso rápido e direto a sujeitos que manifestam experiências e opiniões relevantes sobre o objeto de 

estudo. 

Após a coleta, os dados foram organizados e analisados, sendo as respostas submetidas à 

análise de percentual utilizando planilhas eletrônicas e o software Excel. Todos os procedimentos de 

coleta respeitaram os princípios éticos da pesquisa com seres humanos, conforme determina a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que trata especificamente de pesquisas em 

Ciências Humanas e Sociais. O questionário foi precedido por um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), disponível tanto na versão impressa quanto na digital, assegurando o anonimato 

e a voluntariedade dos participantes. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seguir seguem as duas figuras representativas com as respostas dos sujeitos da pesquisa. Na 

figura 1, o gráfico apresenta a percepção em relação à diminuição ou não das chuvas nos últimos anos. 

A figura 2 apresenta a percepção dos sujeitos em relação à mudança no período de ocorrência dos 

períodos de estiagem e das chuvas. 

 

Figura 1. Percepção dos sujeitos em relação à diminuição ou não das chuvas nos últimos anos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 2. Percepção dos sujeitos em relação à alteração nos períodos de estiagem e de chuvas nos últimos anos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em relação à Percepção sobre a quantidade de chuvas, conforme observado na figura 1, a 

maioria expressiva (70,3%) percebe que está chovendo menos, sinalizando uma percepção coletiva 

sobre a diminuição das precipitações. Apenas 1% afirmou que está chovendo mais, e 6,9% disseram 

que não houve alteração, o que reforça a predominância de um sentimento de escassez hídrica recente. 

Já em relação à Percepção sobre os períodos de chuva e seca, observado na figura 2, mais da 

metade (60,4%) percebe que os períodos de seca estão mais longos, enquanto 34,7% apontam que as 

chuvas estão desreguladas (começando mais cedo ou mais tarde). Isso sugere uma percepção 

generalizada de alteração nos ciclos climáticos locais, afetando o padrão histórico de chuvas e secas 

na região. 

Os dados obtidos refletem uma percepção amplamente compartilhada entre os moradores de 

Vilhena-RO quanto à diminuição da quantidade de chuvas e à alteração nos períodos tradicionais de 

chuvas e secas. Essa percepção coletiva pode estar associada ao aumento de eventos climáticos 

extremos e à maior visibilidade do tema nas mídias e no cotidiano das populações afetadas. 

Segundo Nobre et al. (2016), mudanças no padrão pluviométrico na região amazônica têm 

sido observadas ao longo das últimas décadas, com secas mais intensas e longos períodos sem 

precipitação. Esses fenômenos são atribuídos tanto a causas naturais como ao aquecimento do 

Atlântico Norte, quanto a fatores antrópicos, como o desmatamento em larga escala. A percepção da 

população, nesse sentido, pode ser um importante indicativo da realidade ambiental local, sobretudo 

em áreas que enfrentam pressões socioambientais como o sul de Rondônia. 

A percepção de que “está chovendo menos” (70,3%) indica um sentimento de escassez 

hídrica, o que pode impactar diretamente as atividades agrícolas, consumo urbano de água e o 

equilíbrio dos ecossistemas. Essa visão está alinhada com estudos como o de Silva e Amorim (2020), 
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que apontam para o papel crucial da percepção ambiental como instrumento de diagnóstico precoce 

de mudanças climáticas regionais. 

Quanto à percepção sobre os períodos das chuvas, os dados mostram que 60,4% consideram 

que as secas estão mais longas, e 34,7% notam que as chuvas estão começando fora do tempo 

esperado. Isso sugere que a população local identifica uma desorganização nos ciclos sazonais. 

Conforme Freitas (2018), essa percepção social pode estar ligada à intensificação do El Niño e La 

Niña, além de outros desequilíbrios nos sistemas atmosféricos que afetam diretamente a Amazônia e 

seu entorno. 

Outro ponto a considerar é a baixa porcentagem de pessoas que disseram “não saber” ou que 

“tudo continua igual”, o que indica engajamento e atenção da comunidade em relação ao tema, talvez 

reforçada por experiências concretas de perdas materiais, problemas agrícolas ou mesmo pela 

presença de informações na mídia local. 

A percepção ambiental, portanto, não é apenas um reflexo do conhecimento técnico- científico, 

mas também das vivências diárias das pessoas. Como ressalta Sato (2004), entender como a população 

percebe o ambiente é essencial para a formulação de políticas públicas participativas e eficazes, 

principalmente em contextos de vulnerabilidade climática crescente. 

 

5 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender a percepção da população de Vilhena- 

RO em relação à quantidade e aos períodos de chuvas e secas nos últimos anos. Por meio da aplicação 

de questionários estruturados, presenciais e virtuais, foi possível identificar que há uma percepção 

amplamente compartilhada de que a quantidade de chuvas vem diminuindo e que os períodos de 

estiagem estão se tornando mais longos ou desregulados. 

A análise dos dados demonstrou que a percepção ambiental local se alinha com os estudos 

científicos sobre mudanças no clima regional, principalmente no que se refere à intensificação dos 

eventos extremos e à instabilidade dos regimes pluviométricos na região amazônica. O fato de mais 

de 70% dos participantes afirmarem que está chovendo menos, e de quase 95% indicarem alterações 

nos períodos de chuva e seca, revela uma consciência crescente dos impactos das mudanças climáticas 

no cotidiano da população. 

A percepção da comunidade, ainda que baseada em experiências subjetivas, constitui uma 

ferramenta poderosa para a compreensão da realidade ambiental local. Ela reforça a necessidade de 

considerar os saberes populares nos processos de formulação de políticas públicas, principalmente nas 

áreas de planejamento urbano, uso da água, agricultura e educação ambiental. A escuta atenta da 
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população pode contribuir para estratégias de mitigação e adaptação mais eficazes, sensíveis às 

especificidades de cada território. 

Dessa forma, conclui-se que investir na ampliação do diálogo entre ciência e sociedade é 

fundamental para fortalecer ações sustentáveis e participativas frente às mudanças climáticas. 

Recomenda-se que estudos futuros aprofundem a relação entre percepção social, impactos ambientais 

e políticas de enfrentamento às alterações climáticas, especialmente em regiões vulneráveis como o 

sul de Rondônia. 
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